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® PICOS- PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PICOS - PIAUÍ
'  K E F E ' T U R A CNPJ: 06.553.804/0001-02/tels: (89) 3415-4215/4217

DECRETO N " 132/2021, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021.

"DECURA COMO DE UTILIDADE PUBUCA, PARAEINSDE

DESAPROPRIAÇÃO. IMÓVEL TIPO TERRENO CONTÍGUO
AO CEMITÉRIO PÚBLICO SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA,
PARA AMPLIAÇÃO DE CEMITÉRIO PÚBLICO. A EIM DE
EVITAR UM COLAPSO NO SISTEMA EUNEIÚRIO

MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O PREFEITO MUNICIPAL DE PICOS, ESTADO DO PIAUÍ, no uso das suas
atribuições e com amparo no arl. 101, V da Lei Orgânica do Município, no art. 5®, XXIV da

Constituição Federal, bem como no Decreto-Lei n° 3.365.

CONSIDERANDO que o Decreto-Lei n® 3.365/1941, no art. 5®, alíneas "c" e "m", considera

caso de utilidade pública a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e

cemitérios;

CONSIDERANDO que o Município tem competência para proceder à desapropriação,

consoante o art. 2° do Decreto-Lei n® 3.361/1942;

CONSIDERANDO que a desapropriação do imóvel oportunizará a ampliação do Cemitério

Público São Pedro de Alcântara, nesta Cidade, contribuindo para a abertura de novas sepulturas;

CONSIDERANDO que o imóvel expropriado fica ao lado Cemitério Público São Pedro de

Alcântara, contribuindo para que a população picoense tenha fácil acesso as demais sepulturas já

existentes;

CONSIDERANDO que a expropriação por utilidade pública se trata de decisão executória

do Poder Público, no sentido de que não depende de titulo fornecido pelo Poder Judiciário para

subjugar o bem;

CONSIDERANDO que a desapropriaçãoó-ftS^ma^^riginária autônoma de aquisição da
propriedade, vindo a incorporar o bem no patritjíônio público, irraependentemente de vinculo anterior,

e, por isso, o bem expropriado loma-seri^^scetível de reiviijclicação e liberado de quaisquer ônus
que sobre ele incidissem precefiénlemer
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